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SECÇÃO II

Eleições

Artigo 34.o

Sufrágio

As eleições e os referendos partidários realizam-se
por sufrágio pessoal e secreto.

Artigo 35.o

Procedimentos eleitorais

1 — As eleições partidárias devem observar as seguin-
tes regras:

a) Elaboração e garantia de acesso aos cadernos
eleitorais em prazo razoável;

b) Igualdade de oportunidades e imparcialidade no
tratamento de candidaturas;

c) Apreciação jurisdicionalizada da regularidade e
da validade dos actos de procedimento eleitoral.

2 — Os actos de procedimento eleitoral são impug-
náveis perante o órgão de jurisdição próprio por qual-
quer filiado que seja eleitor ou candidato.

3 — Das decisões definitivas proferidas ao abrigo do
disposto no número anterior cabe recurso para o Tri-
bunal Constitucional.

CAPÍTULO V

Actividades e meios de organização

Artigo 36.o

Formas de colaboração

1 — Os partidos políticos podem estabelecer formas
de colaboração com entidades públicas e privadas no
respeito pela autonomia e pela independência mútuas.

2 — A colaboração entre partidos políticos e entida-
des públicas só pode ter lugar para efeitos específicos
e temporários.

3 — As entidades públicas estão obrigadas a um tra-
tamento não discriminatório perante todos os partidos
políticos.

Artigo 37.o

Filiação internacional

Os partidos políticos podem livremente associar-se
com partidos estrangeiros ou integrar federações inter-
nacionais de partidos.

Artigo 38.o

Regime financeiro

O financiamento dos partidos políticos e das cam-
panhas eleitorais é regulado em lei própria.

Artigo 39.o

Relações de trabalho

1 — As relações laborais entre os partidos políticos
e os seus funcionários estão sujeitas às leis gerais de
trabalho.

2 — Considera-se justa causa de despedimento o facto
de um funcionário se desfiliar ou fazer propaganda con-
tra o partido que o emprega ou a favor de uma can-
didatura sua concorrente.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 40.o

Aplicação aos partidos políticos existentes

1 — A presente lei aplica-se aos partidos políticos
existentes à data da sua entrada em vigor, devendo os
respectivos estatutos beneficiar das necessárias adap-
tações no prazo máximo de dois anos.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 19.o, o prazo
aí disposto conta-se a partir da data da entrada em vigor
da presente lei.

Artigo 41.o

Revogação

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 595/74, de 7 de Novembro,
e as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 126/75, de 13 de Março, pelo Decreto-Lei
n.o 195/76, de 16 de Março, e pela Lei n.o 110/97,
de 16 de Setembro;

b) O Decreto-Lei n.o 692/74, de 5 de Dezembro;
c) A Lei n.o 5/89, de 17 de Março.

Aprovado em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 29/2003
de 22 de Agosto

Autoriza o Governo a alterar o regime jurídico do exercício
da actividade de segurança privada

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É concedida autorização ao Governo para alterar
o regime jurídico do exercício da actividade de segurança
privada.

2 — Para efeitos da presente lei, considera-se acti-
vidade de segurança privada:

a) A prestação de serviços por entidades privadas
com vista à protecção de pessoas e bens, bem
como à prevenção da prática de crimes;
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b) A organização, por quaisquer entidades, de ser-
viços de autoprotecção, com vista à protecção
de pessoas e bens em proveito próprio, bem
como à prevenção da prática de crimes.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A presente lei de autorização tem como sentido e
extensão autorizar o Governo a:

a) Definir os requisitos gerais de acesso e perma-
nência no exercício de funções de administrador
e gerente das sociedades de segurança privada,
de responsável pelos serviços de autoprotecção,
de vigilância e de director de segurança, com
o objectivo de salvaguardar o interesse público
e garantir a idoneidade moral e cívica dos inter-
venientes na actividade de segurança privada
enquanto subsidiária e complementar da acti-
vidade das forças e dos serviços de segurança
pública do Estado, nos seguintes termos:

aa) Ser cidadão português, de um Estado
membro da União Europeia, de um
Estado parte do acordo sobre o Espaço
Económico Europeu ou, em condições de
reciprocidade, de um Estado de língua
oficial portuguesa;

bb) Possuir a escolaridade obrigatória, no
que se refere ao recrutamento do pessoal
de vigilância, de gerente ou administra-
dor das sociedades de segurança privada
e de responsável pelos serviços de auto-
protecção;

cc) Ter concluído o ensino secundário, no
que se refere ao recrutamento do director
de segurança;

dd) Possuir plena capacidade civil;
ee) Não exercer, nem ter exercido, as funções

de gerente ou administrador de socie-
dade de segurança privada condenada,
por decisão transitada em julgado, pela
prática de três contra-ordenações muito
graves no exercício da actividade, nos três
anos precedentes, no que se refere à fun-
ção de administrador ou gerente de socie-
dade de segurança privada;

ff) Não ter sido condenado, por sentença
transitada em julgado, pela prática de
crime doloso contra a vida, a integridade
física ou reserva da vida privada das pes-
soas, contra o património, de falsificação,
contra a segurança das telecomunicações,
contra a ordem e a tranquilidade públi-
cas, de resistência ou desobediência à
autoridade pública, de detenção ilegal de
armas ou por qualquer outro crime
doloso punível com pena de prisão supe-
rior a três anos, sem prejuízo da reabi-
litação judicial;

b) Definir os requisitos gerais de acesso à profissão
de formador do pessoal de segurança privada,
com o objectivo de garantir a idoneidade moral
e cívica, nos seguintes termos:

aa) Ter concluído o ensino secundário;
bb) Possuir plena capacidade civil;

cc) Não exercer, nem ter exercido, as funções
de gerente ou administrador de socie-
dade de segurança privada condenada,
por decisão transitada em julgado, pela
prática de três contra-ordenações muito
graves no exercício da actividade, nos três
anos precedentes;

c) Definir as seguintes incompatibilidades dos
administradores e gerentes das sociedades de
segurança privada, dos responsáveis pelos ser-
viços de autoprotecção, do pessoal de vigilância
e do director de segurança:

aa) Não exercer, nem ter exercido, nos três
anos precedentes, qualquer cargo ou fun-
ção de fiscalização do exercício da acti-
vidade de segurança privada;

bb) Não ter sido sancionado, por decisão
transitada em julgado, com a pena de
separação de serviço ou pena de natureza
expulsiva, das Forças Armadas, dos ser-
viços que integram o sistema de infor-
mações da República ou das forças e ser-
viços de segurança;

d) Definir os requisitos específicos de admissão e
permanência no exercício da profissão do pes-
soal de vigilância, no sentido de garantir que
possuem a robustez física, o perfil psicológico
e os conhecimentos técnicos necessários e ade-
quados ao cabal desempenho das suas funções;

e) Definir os requisitos específicos de admissão à
profissão de director de segurança, no sentido
de garantir que possui os conhecimentos téc-
nicos necessários e adequados ao cabal desem-
penho das suas funções;

f) Estabelecer a possibilidade de os assistentes de
recinto desportivo, no controlo de acessos aos
recintos desportivos, e com o estrito objectivo
de impedir a entrada de objectos e substâncias
proibidas ou susceptíveis de gerar ou possibilitar
actos de violência, efectuarem revistas pessoais
de prevenção e segurança aos espectadores;

g) Estabelecer a possibilidade de as entidades que
prestem serviços de segurança privada poderem
utilizar equipamentos electrónicos de vigilância,
no respeito pela necessária salvaguarda dos
direitos e interesses constitucionalmente pro-
tegidos;

h) Definir, no respeito pelo regime geral em maté-
ria de protecção de dados, as regras respeitantes
à utilização dos equipamentos electrónicos de
vigilância por aquelas entidades, estabelecendo
que o tratamento dos dados visa exclusivamente
a protecção de pessoas e bens, delimitando tem-
poralmente a conservação dos dados recolhidos,
garantindo o conhecimento pelas pessoas da uti-
lização daqueles meios, bem como restringindo
a utilização dos dados recolhidos nos termos
previstos na legislação processual penal;

i) Aperfeiçoar e adaptar o regime de segurança
privada, designadamente em matéria de acti-
vidades proibidas no exercício da actividade de
segurança privada, de formação do respectivo
pessoal e de deveres especiais das entidades que
prestam serviços de segurança;
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j) Estender a faculdade prevista na alínea f) ao
pessoal de vigilância no controlo do acesso a
aeroportos e, bem assim, a outros locais de
acesso vedado ou condicionado ao público, nes-
tes casos sempre a título excepcional, mediante
autorização expressa do Ministro da Adminis-
tração Interna e por um período delimitado no
tempo.

Artigo 3.o

Duração

A presente lei de autorização tem a duração de
120 dias.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 6 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 30/2003
de 22 de Agosto

Aprova o modelo de financiamento do serviço público
de radiodifusão e de televisão

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Financiamento

1 — O Estado assegura o financiamento do serviço
público de radiodifusão e de televisão nos termos esta-
belecidos na presente lei e nos respectivos contratos
de concessão.

2 — O financiamento do serviço público de radiodi-
fusão é assegurado por meio da cobrança da contri-
buição para o áudio-visual.

3 — O financiamento do serviço público de televisão
é assegurado por indemnizações compensatórias e pela
receita da contribuição para o áudio-visual que não seja
utilizada nos termos do número anterior.

4 — As receitas de publicidade do operador que
explore a concessão geral de serviço público ficam afec-
tas ao serviço da dívida consolidada e, posteriormente,
a novos investimentos, não sendo utilizáveis para finan-
ciar a sua exploração corrente.

5 — Em conformidade com o disposto no n.o 1, os
encargos de financiamento do serviço público de radio-
difusão e de televisão serão previstos num horizonte
plurianual, com a duração de quatro anos, com o objec-
tivo de permitir uma adequada e eficaz gestão de recur-
sos, de acordo com a evolução previsível da conjuntura
económica e social.

6 — A previsão referida no número anterior deve
identificar, além dos custos totais para o período de
quatro anos, a parcela anual desses encargos.

Artigo 2.o

Proporcionalidade e controlo

1 — A contribuição para o áudio-visual e as indem-
nizações compensatórias são estabelecidas tendo em
atenção as necessidades globais de financiamento do
serviço público de radiodifusão e de televisão, devendo
respeitar os princípios da transparência e da propor-
cionalidade.

2 — O financiamento público deve estar sujeito a um
sistema de controlo que garanta a verificação do cum-
primento das missões de serviço público e a transpa-
rência e proporcionalidade dos fluxos financeiros asso-
ciados, designadamente através de auditoria externa
anual a realizar por entidade independente, a indicar
pela Alta Autoridade para a Comunicação Social.

3 — As sociedades que explorem as concessões de
serviço público não podem, salvo autorização expressa
do accionista, contrair empréstimos que não se destinem
a financiamento de curto prazo e até ao montante
máximo correspondente a 20% da indemnização com-
pensatória anual.

Artigo 3.o

Incidência e periodicidade da contribuição para o áudio-visual

1 — A contribuição para o áudio-visual constitui o
correspectivo do serviço público de radiodifusão e de
televisão, assentando num princípio geral de equiva-
lência.

2 — A contribuição para o áudio-visual incide sobre
o fornecimento de energia eléctrica para uso doméstico,
sendo devida mensalmente pelos respectivos consu-
midores.

Artigo 4.o

Valor e isenções

1 — O valor mensal da contribuição é de E 1,60,
estando isentos os consumidores cujo consumo anual
fique abaixo de 400 kWh.

2 — Os valores da contribuição devem ser actuali-
zados à taxa anual de inflação, através da Lei do Orça-
mento do Estado.

Artigo 5.o

Liquidação e cobrança

1 — A contribuição é liquidada, por substituição tri-
butária, através das empresas distribuidoras de energia
eléctrica e cobrada juntamente com o preço relativo
ao seu fornecimento.

2 — O valor da contribuição deve ser discriminado
de modo autónomo na factura respeitante ao forne-
cimento de energia eléctrica.

3 — As empresas distribuidoras de electricidade serão
compensadas pelos encargos de liquidação da contri-
buição através da retenção de um valor fixo por factura
cobrada, a fixar, de acordo com um princípio de cober-
tura de custos, por meio de despacho conjunto do Minis-
tro das Finanças, do ministro responsável pela área da
comunicação social e do Ministro da Economia.

4 — À liquidação, cobrança e pagamento da contri-
buição aplica-se subsidiariamente o disposto na lei geral
tributária e no Código de Procedimento e de Processo
Tributário.


